
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.941 - MS (2014/0184572-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO MENDES DA CONCEIÇÃO 
AGRAVANTE : KLEBERSON CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO APROXIMADO A 14,79% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

2. A conduta consistente no furto de um botijão de gás, avaliado em R$ 92,00, que 
representa, aproximadamente, 14,79% do salário mínimo vigente à época dos fatos, 
praticada em concurso de agentes, não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao 
bem jurídico tutelado. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.941 - MS (2014/0184572-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO MENDES DA CONCEIÇÃO 
AGRAVANTE : KLEBERSON CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública, em favor de JOSÉ 

MÁRIO MENDES DA CONCEIÇÃO e KLEBERSON CARLOS DA SILVA, em face de 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Parquet estadual, para 

restabelecer a sentença condenatória, afastando a incidência do princípio da insignificância (fls. 

385/387).

Sustentam os agravantes que a decisão atacada deve ser anulada, tendo em vista que 

incorreu em exame fático probatório , cujo exame é vedado às instâncias superiores por 

força das súmulas 7/STJ e 279/STF (fl. 403).

Destaca, ainda que, no caso vertente, observa-se a presença dos vetores citados, 

haja vista que a conduta do paciente se ateve, tão-somente, em R$ 92,00 (noventa e dois 

reais), o qual têm baixíssimo valor de mercado e certamente não afetam ao bem jurídico 

tutelado pela norma, o qual foi restituído, portanto, não há falar em prejuízo patrimonial 

suportado pela vítima (fl. 406). 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à Sexta Turma, a fim 

de que seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.941 - MS (2014/0184572-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, os agravantes não trouxeram argumentos 

capazes de reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, in verbis (fls. 385/387):

[...] Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que 
a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A conduta consistente no furto de um botijão de gás de cozinha, 
avaliado em R$ 92,00, que representa, aproximadamente, 14,79% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, não pode ser considerada de inexpressiva 
lesão ao bem jurídico tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do 
STJ.

Não sendo considerado módico o valor do bem furtado, não pode 
o fato ser tido como de lesividade mínima ou nenhuma, a justificar a incidência 
da insignificância para excluir a tipicidade do crime.

Em acréscimo ao acima exposto, necessário registrar que o delito 
foi praticado em concurso de agentes e mediante escalada, qualificadoras que 
impedem o reconhecimento da atipicidade material, por tornar de maior relevo 
a culpabilidade.

Vale ressaltar que esta Corte firmou entendimento segundo o qual 
a prática do delito de furto qualificado por escalada, rompimento de obstáculo 
ou concurso de agentes indica a reprovabilidade do comportamento do réu, apta 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

[...] Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, 
alínea "c", do Código de Processo Civil, conheço do agravo para dar 
provimento ao recurso especial, afastando, assim, a incidência do princípio da 
insignificância, restabelecendo-se a sentença condenatória.

Consoante restou consignado na decisão recorrida, o valor do bem subtraído, qual 

seja, R$ 92,00 (noventa e dois reais), por si só, afasta a aplicação do princípio da 

insignificância, uma vez que representa, aproximadamente, 14,79% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos. Ademais, a atuação em concurso de agentes é um fator que acentua a 

reprovabilidade da conduta.

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes:
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RECURSO ESPECIAL. FURTO DE TESOURA E ALICATE 
AVALIADOS EM R$ 60,00. SUBTRAÇÃO QUALIFICADA PELO CONCURSO 
DE AGENTES E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ACUSADO 
REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou 
afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: mínima ofensividade da 
conduta do agente; ausência total de periculosidade social da ação; ínfimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada.

2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da 
insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do direito 
penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, 
ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma série de 
outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento humano avesso 
à norma incriminadora.

3. A subtração de uma tesoura e um canivete avaliados em R$ 
60,00, mediante rompimento de obstáculo e em concurso de agentes, revela a 
ofensividade penal e social da conduta praticada pelo recorrente, sobretudo 
quando considerada sua tripla reincidência.

4. Recurso não provido.
(REsp 1391649/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 22/04/2015), com destaques.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. O modus operandi da conduta praticada pelo paciente  em 
concurso de 3 pessoas e dentro do quintal da residência da vítima  impede a 
aplicação do princípio da bagatela.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1457973/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 27/11/2014), com destaques.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRIMEIRA PACIENTE REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA DA SEGUNDA. CONCURSO DE AGENTES. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 

entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a 
conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal firmou-se no 
sentido de impedir a incidência do mencionado princípio na hipótese em que o 
paciente é reincidente ou ostenta inquéritos policiais ou ações penais em curso, 
pois, apesar de ser tecnicamente primário, essa circunstância evidencia a 
habitualidade delitiva do agente.

4. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, in casu, 
porquanto a reincidência específica de uma das pacientes demonstra uma maior 
reprovabilidade de seu comportamento, a ensejar a incidência do Direito Penal 
como forma de coibir a reiteração criminosa.

Precedentes.
5. Embora tecnicamente primária, a segunda paciente responde a 

uma ação penal pelo crime de roubo e outra por furto qualificado, indicando sua 
habitualidade delitiva, a corroborar o óbice a adoção do dito brocardo.

6. É inaplicável o princípio da insignificância quando o delito 
foi praticado em concurso de agentes, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 246.784/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014), com destaques.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0184572-6 AREsp 550.941 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040520920128120002  0004052092012812000250001  40520920128120002  43112  
4312012

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : JOSÉ MÁRIO MENDES DA CONCEIÇÃO
AGRAVADO : KLEBERSON CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO MENDES DA CONCEIÇÃO
AGRAVANTE : KLEBERSON CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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